PSD 2 PAN

PJR 1976 (PSD) e PJR 1998 (PAN)
Recomenda ao Governo a urgente concretizacao de medidas
para a preveng¢ao e combate a violéncia doméstica

-

A Assembleia da Republica resolve recomendar ao Governo, nos
termos do n.° 5§ do artigo 166.° da Constituicdo, a adog¢édo das
seguintes medidas:

1. Que o Ministério da Salde promova:

- Procedimentos no sentido de incluir a detecao sistematica de
existéncia de risco de violéncia no seio familiar, nomeadamente
através da introdugdo de questSes concretas em processos de
triagem, bem como do respetivo registo, de acordo com os referenciais
técnicos existentes; :

- O registo.documentado das declarages dos utentes que indiciem
que estao sujeitos a violéncia;

- A necessaria formagao e capacitagio dos profissionais de Satde por
forma a que, sempre que exiéta a suspeita de ocorréncia de violéncia
domeéstica, estes possam instruir a vitima sobre os recursos de apoio
existentes, e diligenciar pela eventual aplicagido de medidas de
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seguranga necessarias, bem como relatar essa situagao as entidades |
judiciarias, apoiando-se, nomeadamente, nos referenciais técnicos em
vigor;

2. Que o Ministério da Administrag@o Interna adote as necessarias
medidas no sentido de:

- Assegurar que a avaliagao do risco da vitima realizada pelas forgas
de seguranca seja efetuada, em regra, por profissionais
especializados capacitados e com expetriéncia neste dominio;

- Que todas as diligéncias referentes as medidas de protegéo da vitima
e respetivo plano de seguranga sejam devidamente registados pelas
entidades envolvidas, por forma a que seja possivel monitorizar a sua

efetiva execugéao;

- Que seja serhpre averiguado pelas entidades publicas intervenientes
nos processos de violéncia doméstica se existem criangas/jovens

| direta ou indiretamente afetados, por forma a que sejam adotadas as

adequadas medidas de seguranga, designadamente a sua
comunicagio a Comissdo de Prote¢éo de Criangas e Jovens e aos
servigos da Seguranga Social;




- Que se proceda ao reforgo do numero das salas de atendimento &
vitima, nas esquadras da PSP e postos territoriais da GNR, no sentido !
de ser garantida a cobertura integral do territério nacional destas |
valéncias especializadas, seja com a criagéo de novas salas ou a sua |
adaptacdo, por forma a reunir as condicbes necessdrias de
privacidade e conforto no atendimento as vitimas;

3. Que o Ministério da Justiga proceda:

- Ao reforco das agdes especializadas de formagdo continua de
magistrados em matéria de violéncia doméstica, focando-se estas
acbes de formagédo especificamente na adequada aplicagdo das
medidas de protecdo a vitima, previstas no artigo 29°A da lei de
violéncia doméstica;

- A ampliagsio do programa para agressores de violéncia doméstica
(PAVD) em meio prisional;

- A articulagdo com a Procuradoria-Geral da Republica com vista a
elaboragao de um documento de boas praticas, por forma a assegurar
uma agéao coerente, concertada e eficaz do Ministério Pdblico neste
dominio;




- criagao de uma equipa multidisciplinar que dé apoio ao sistema
judiciario e que possibilite uma maior consciencializagao dos
atores judiciais mas também facilitar a identificagéo de casos
de alienagao parental,

4. Que o Ministério da Presidéncia e Modernizagdo Administrativa
| assegure:

- 0 levantamento reservado da suficiéncia do nimero de casas de
abrigo por locais geograficos (mantendo essa informagéo em sigilo),
de forma a superar as falhas de capacidade de resposta para as
vitimas do crime de violéncia doméstica.

- A necessdria coordenagio das politicas transversais de prevengio
e combate a violéncia doméstica;

- A implementagdo de procedimentos de intercomunicacgéo,
articulagdo e permuta de informagdes entre as entidades publicas
envolvidas nos processos de violéncia doméstica;




- O desenvolvimento de agdes e campanhas de sensibilizacdo junto |
dos publicos estratégicos, no sentido de promover o conhecimento e |
adequada percegao do fendmeno da violéncia doméstica que se tem
revelado nomeadamente na deficiente gestdo do risco destes |
processos.




